
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.978 - MG (2014/0133660-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAVIDSON RODRIGUES GUSTAVO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, para excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença 
dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; 
(II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da 
lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 
84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
2. A conduta perpetrada pelo acusado não se revela de escassa 
ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica provocada não pode 
ser considerada insignificante, principalmente em razão do valor do 
bem receptado, que representava mais de 20% do salário mínimo 
vigente na data do cometimento do delito.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.978 - MG (2014/0133660-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAVIDSON RODRIGUES GUSTAVO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

DAVIDSON RODRIGUES GUSTAVO interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que neguei seguimento ao 
recurso especial, em que se pretendeu a aplicação do princípio da 
insignificância.

Alega o agravante, inicialmente, a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, pois "o fato ocorreu em 19 de janeiro de 2011 
(e-STJ fl. 4), houve condenação de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa fixado no mínimo legal" (fl. 310).

Afirma, ainda, que deve incidir o princípio da insignificância ao 
caso, sob o fundamento de que "a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
já admitiu a aplicabilidade do princípio da insignificância em casos com valores 
próximos ao ora tratado" (fl. 312).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento deste recurso para julgamento pelo órgão colegiado, a fim de 
que seja aplicado o princípio da insignificância em seu favor.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.978 - MG (2014/0133660-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, para excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença 
dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; 
(II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da 
lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 
84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
2. A conduta perpetrada pelo acusado não se revela de escassa 
ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica provocada não pode 
ser considerada insignificante, principalmente em razão do valor do 
bem receptado, que representava mais de 20% do salário mínimo 
vigente na data do cometimento do delito.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
identifico fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

I. Não ocorrência da prescrição

Quanto à alegada ocorrência da prescrição, entendo que não 
assiste razão ao agravante. A pena privativa de liberdade fixada foi de 1 
ano de reclusão, de modo que a prescrição passa a regular-se pela reprimenda 
imposta, cujo prazo prescricional é de 4 anos, conforme dicção do art. 109, V, 
do Código Penal.
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Como o último marco interruptivo da prescrição é a publicação 
da sentença condenatória, que ocorreu em 5/7/2012 (fl. 139), e uma vez que 
não transcorreram mais de 4 anos entre a referida data e o presente momento, 
não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva estatal.

II. Princípio da insignificância

No que se refere à pretendida aplicação do princípio da 
insignificância, registro que, consoante já assentado pelo Supremo Tribunal 
Federal, o referido princípio deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu 
caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) 
mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade 
social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do 
HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

Segundo Paulo Queiroz, "por meio do princípio da 
insignificância (ou bagatela), o juiz, à vista da desproporção entre a ação 
(crime) e a reação (castigo), fará um juízo (valorativo) acerca da tipicidade 
material da conduta, recusando curso a comportamentos que, embora 
formalmente típicos (criminalizados), não o sejam materialmente, dada sua 
irrelevância" (Direito Penal. Introdução crítica. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 
30).

Aliás, tenho externado, em diversos votos e decisões 
monocráticas, minha posição favorável à possibilidade de, a despeito da 
subsunção formal de determinada conduta humana a um tipo penal, 
concluir-se pela atipicidade material da conduta, por diversos motivos, 
entre os quais, a ausência de ofensividade penal do comportamento 
verificado. Isso porque, além da adequação típica formal, deve haver uma 
atuação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, conferindo-se, 
desse modo, maior relevância à proteção de valores tidos como indispensáveis 
à ordem social, a exemplo da vida, da liberdade, da propriedade, do patrimônio 
etc., quando efetivamente ofendidos.

No caso vertente, há componentes significativos que revelam a 
acentuada reprovabilidade do comportamento do réu, a indicar a 
necessidade da atividade punitiva estatal.

De fato, a conduta perpetrada pelo acusado – qual seja, a de 
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adquirir e receber, em proveito próprio, sabendo tratar-se de produto de crime, 
um capacete, pertencente à vítima Polliana Alves Ribeiro – não se revela de 
escassa ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica provocada não 
pode ser considerada insignificante, principalmente considerando-se o valor 
do bem, avaliado em R$ 119,00 (cento e dezenove reais) (fl. 222).

Tal montante, em 19/1/2011 (data do cometimento do delito), 
representava mais de 20% do salário mínimo então vigente, que, à época, 
era de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais).

Portanto, entendo irretocável a conclusão do decisum ora 
agravado, ao ter concluído pela impossibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância em favor do recorrente.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0133660-0 REsp 1.457.978 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024110153335  10024110153335  10024110153335001  10024110153335002  
153335472011  24110153335

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVIDSON RODRIGUES GUSTAVO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVIDSON RODRIGUES GUSTAVO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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